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cofres do Estado da receita proveniente do leilão para a 
atribuição de direitos de utilização de frequências nas 
faixas dos 450 MHz, 800 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 
2,1 GHz e 2,6 GHz, cujo regulamento foi aprovado pelo 
regulamento n.º 560 -A/2011, de 19 de outubro, do ICP-
-Autoridade Nacional de Comunicações (ICP -ANACOM), 
retificado pela declaração de retificação n.º 1606/2011, de 
26 de outubro.

Artigo 2.º
Entrega nos cofres do Estado da receita proveniente do leilão

para a atribuição de direitos de utilização de frequências nas faixas 
dos 450 MHz, 800 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 2,1 GHz e 2,6 GHz

1 — É entregue pelo ICP -ANACOM nos cofres do 
Estado o montante relativo à totalidade da receita prove-
niente do leilão para a atribuição de direitos de utilização de 
frequências nas faixas dos 450 MHz, 800 MHz, 900 MHz, 
1800 MHz, 2,1 GHz e 2,6 GHz, nos termos dos números 
seguintes.

2 — Os valores recebidos em janeiro de 2012 como 
contrapartida da atribuição dos direitos de utilização de 
frequências, que ascendem a um total de 272 000 000 eu-
ros, serão entregues nos cofres do Estado até ao 5.º dia útil 
após a entrada em vigor da presente portaria.

3 — A entrega dos valores cujo pagamento foi diferido 
nos termos dos n.os 4 a 7 e 9 do artigo 30.º do regulamento 
n.º 560 -A/2011, de 19 de outubro, retificado pela decla-
ração de retificação n.º 1606/2011, de 26 de outubro, é 
realizada anualmente, à medida que forem efetuados os 
depósitos pelas entidades beneficiárias dos direitos de 
utilização de frequências, devendo a mesma ocorrer até 
ao 5.º dia útil após a receção dos valores em causa pelo 
ICP -ANACOM.

4 — As alterações do orçamento de despesa do ICP-
-ANACOM necessárias para permitir a realização de todas 
as entregas de verbas nos cofres do Estado nos termos da 
presente portaria são desde já aprovadas sem necessidade 
de adoção de qualquer outro procedimento.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 27 de junho de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 66/2012
Por ordem superior se torna público que foram recebidas 

notas pelo Ministério das Relações Exteriores da República 
do Peru e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
República Portuguesa, a última das quais em 14 de maio 
de 2012, em que se comunica terem sido cumpridas as 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo entre a República Portuguesa e a República do 
Peru sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 

Administrativo e Técnico de Missões Diplomáticas e Con-
sulares, assinado em Lima em 7 de abril de 2010.

Por parte da República Portuguesa, o Acordo foi apro-
vado pelo Decreto n.º 8/2012, de 12 de abril, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 73, de 12 de abril 
de 2012.

Nos termos do artigo 12.º, o Acordo entrou em vigor 
no dia 13 de junho de 2012.

Direção -Geral de Política Externa, 13 de julho de 
2012. — O Subdiretor -Geral, Carlos José de Pinho e Melo 
Pereira Marques. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 219/2012
de 19 de julho

O Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, que estabe-
lece o enquadramento nacional dos apoios a conceder ao 
setor da pesca no âmbito do Programa Operacional Pesca 
2007 -2013 (PROMAR), no quadro do Fundo Europeu das 
Pescas (FEP), estabelece, na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º, 
que, para o continente, as diversas medidas nele previstas 
são objeto de regulamentação através de portaria do mem-
bro do Governo responsável pelo setor das pescas.

Pese embora os apoios à melhoria das condições traba-
lho e de segurança estivessem já genericamente previstos 
no Regulamento do Regime de Apoio às Ações Coletivas, 
aprovado pela Portaria n.º 719 -C/2008, de 31 de julho, não 
estavam aí devidamente delimitados os objetivos visados 
em matéria de segurança a bordo das embarcações de 
pesca. Nesse sentido, procedeu -se à análise da situação glo-
bal da segurança nas embarcações de pesca local e costeira, 
tendo a Comissão Permanente de Acompanhamento para 
a Segurança dos Homens no Mar feito uma recomendação 
relativamente a equipamentos complementares com que 
deveriam dotar -se algumas daquelas embarcações, a qual 
se encontra aqui vertida.

Neste contexto, e dada a necessidade atual de racionali-
zar a concessão de apoios ao abrigo da Medida Ações Co-
letivas, mostra -se essencial definir prioridades e condições 
inerentes à atribuição dos apoios neste domínio.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 128/2009, de 28 de maio, 
e 37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências dele-
gadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 
20 de setembro de 2011:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Mar, 
o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado o Regulamento do Regime de Apoio às 

Ações Coletivas Relativas à Melhoria das Condições de 
Segurança a Bordo das Embarcações de Pesca, no âmbito 
da Medida Ações Coletivas, do eixo prioritário n.º 3 do 
Programa Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR), de 
acordo com a subalínea i) da alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, que faz parte 
integrante da presente portaria.




